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orcamentais as respectivas ajudas de custo, subsidios de
marcha e despesas de transportes, em vez de as fazer
sair de caugdes prestadas pelos interessados.

Assim se impde a selagem dos alvaras e autorizagdes
para cobrar receita que compense aqueles encargos, apli-
cando-se porém uma pequena taxa, que nada influird na
economia do comércio dos petréleos.

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu
promaulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Os alvaras de concessiio de autorizagdes
gerais ou especiais de importagiio, assim como as auto-
rizagBes excepcionais de importagio para produtos de-
rivados do petrdéleo, conforme as disposicdes da lei
n.° 1:947, de 12 de Fevereiro de 1937, e do decreto re-
gulamentar n.° 29:034, de 1 de Outubro de 1938, estio
sujeitos a imposto do sé€lo pago por meio de guia, cor-
respondente 20 valor de #00(15) por quilograma dos pro-
dutos cuja importaciio é autorizada. -

§ 1.° Os averbamentos de novas autorizacdes de im-
portagio feitos sébre alvards existentes, quer por
ampliagio do prazo de alvarid ou aumento do quanti-
tativo anteriormente estabelecido, ficam igualmente su-
jeitos i selagem.

§ 2.° Exceptuam-se do disposto no § 1.° os averba-
mentos referentes a contratos com os Ministérios da
Guerra e da Marinha. '

Art. 2.° Os alvarads para a exploracio de depésitos
terrestres ou flutuantes estio sujeitos a imposto do sélo
pago por meio de guia, de valor igual ao dos emolu-
mentos constantes do n.” 2.° do titulo 1 da tabela anexa
ao decreto n.° 9:66Y, de 8 de Maio de 1924, num mi-
nimo de 2.0003.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 30 de Janeiro de
1939). — Anrénto Oscar DE Fracoso Camaons — An-

tonio de Oliverra Salazar — Mdrio Pais de Sousa —

Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Duarte Pacheco — Francisco José Vieira Ma-
chado — Anténio Faria Carneiro Pacleco — Jodo Pinto
da Costa Leite — Rafael da Silva Neves Duque.

Para ser presente & Assemblea Nacional.

MINISTERIO DAS COLORNIAS

Direccdo Geral de Fazenda das Coldnias

_ 2.2 Reparti¢io

Portaria n.° 91158

Convindo & col6nia de S. Tomé e Principe a amorti-
zaclo antecipada de parte da sua divida & Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia:

Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, nos termos do disposto na alfnea a)
do § 2.° do artigo 165.° e artigo 186.° da Carta Organica
do Império Colonial Portugués, autorizar o govérno da

" colénia de S. Tomé e Principe a abrir um crédito espe-

cial da importdncia de 2:168 contos, destinado & amorti-
zagiio antecipada de parte da sua divida & Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia, saindo a contra-
partida para o referido crédito pela forma seguinte:

Contos

Do fundo de reserva dacolénia . . . . ... . . . . 1:000
Do saldo do exercicio de 1987. . . . . . . . . .. 1:168
Total . « « o o oo . .. 2:168

Para ser publicada no «Boletim Oficialy da colé-

nia de S. Tomé e Principe.
Ministério das Colénias, 30 de Janeiro de 1939.—
O Ministro das Col6nias, Francisco José Vierra Machado.
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MINISTERIO DA AGRICULTURA

11.» Reparticdo da Direccdo Geral
da Contabilidade Publica

Para os devidos efeitos se declara que a transferéncia
de verba publicada no Didrio do Govérno n.° 292, de 17
de Dezembro de 1938, devera ser rectificada nos seguin-
tes termos:

Onde se 1&: «n.” 1) Telefones», devera ler-se: «n.° 2)
Telefones».

11.2 Reparticio da Direcgio Geral da Contabilidade
Piblica, 25 de Janeiro de 1939.— O Chefe da Reparti-
cdo, Luiz de Albuquerque Bettencourt.
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